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 O presente trabalho objetiva apresentar um relato de experiência pedagógica desenvolvida em uma turma 
de nível Médio do CEFET/RJ como exemplo da aplicação da Lei 10.639/2003 para o ensino sobre História e Cultura 
Afro-Brasileira no currículo escolar. O artigo destaca dois elementos importantes da prática letrada proposta: a) a 
atividade conduzida pela professora regente da turma com base na leitura e discussão dos textos “O Navio Negreiro” 
(de Castro Alves, 1868) e “Todo camburão tem um pouco de navio negreiro” (de Marcelo Yuka, 1994); b) a produção 
textual de uma aluna da turma e a reflexão crítica, promovida pelo papel transformador da leitura e da escrita, sobre o 
lugar social ocupado pelos negros na nossa sociedade. O trabalho aponta para a importância da formação continuada 
de toda comunidade escolar para a aplicação efetiva da lei e a construção da cidadania democrática.

 Lei 10.639/2003. Relações étnico-raciais. Práticas letradas. Cidadania.
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 This paper aims at presenting a report of a pedagogical experience developed in a high school class at the 
CEFET/RJ as an example of the application of 10.639/2003 law for the teaching of Afro-Brazilian History and Culture in 
the school curriculum. The article focuses on two important elements of the proposed literacy practice: a) the activity 
led by the teacher based on the reading and discussion of the texts “The slave ship” (by Castro Alves, 1868) and “All 
paddywagons look a bit like slave ships” (by Marcelo Yuka, 1994); b) the textual production of a student and the critical 
reflection, promoted by the transforming power of reading and writing uses, about the social place occupied by black 
people in our society. This work points out the relevance of continued education of all members of the school 
community for the effective application of the law and the construction of democratic citizenship.

 10.639/2003 law. Ethnic and racial relations. Literacy practices. Citizenship.
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Não é recente o interesse acadêmico e pedagógico nas práticas e saberes construídos 
nas salas de aula de língua materna no contexto brasileiro. Desde, pelo menos, as duas últimas 
décadas do século XX, quando o conceito de letramento (Kleiman, 1995; Soares, 2000) passa a 
ocupar um lugar central nas pesquisas em Letras e Educação, é crescente a preocupação em se 
olhar para o papel dos usos da linguagem (em especial, a leitura e a escrita) como formas de agir 
no mundo social. Já não convém mais conceber o ensino de língua materna sob uma óptica 
meramente normativa, na qual se reduz o ler/escrever à assimilação de regras gramaticais 
autocontidas e à memorização de períodos literários que pouco (ou em nada) se aproximam 
das interações sociais em que os alunos se engajam. Ao contrário, compreende-se que ler e 
escrever em uma língua são práticas sócio-historicamente situadas capazes de estabelecer, 
manter ou transformar realidades sociais. Esta perspectiva é amplamente defendida pela 
legislação que orienta o ensino de língua materna em território nacional. Os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), por exemplo, enfatizam a formação do cidadão como objetivo 
central a ser almejado, algo que só se torna possível mediante a adoção de uma visão de 
linguagem como forma de agir e intervir na sociedade e de um trabalho com textos a partir de 
um olhar crítico e atento às questões mais pulsantes da vida contemporânea.

Uma dessas temáticas emergenciais diz respeito ao racismo e às relações étnico-
raciais na sociedade brasileira. A Lei 10.639/2003, que altera a LDB de 1996 (Lei 9.394) e torna 
obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira no currículo escolar, traz para o 
centro das discussões pedagógicas a agenda político-reivindicatória da população 
afrodescendente e seu histórico de marginalização, sofrimento e apartamento dos direitos mais 
elementares em uma sociedade democrática. Dentre os principais eixos norteadores da Lei 
10.639/2003 – subsidiados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (2004) –, 
destacamos: a) o desenvolvimento de ações e posturas que valorizem a identidade, história e 
cultura dos afro-brasileiros; b) a compreensão da luta do povo negro e do sofrimento social a 
ele causado ao longo da história; c) a implementação de medidas pedagógicas e curriculares 
cotidianas, não esporádicas, que eduquem alunos, professores, pais e toda comunidade 
escolar para a eliminação de preconceitos. Nesse sentido, a sala de aula de língua materna 
pode ser considerada um lócus privilegiado para, a partir do trabalho com textos, desestabilizar 
crenças acerca do racismo no Brasil, reposicionar identidades historicamente subjugadas e 
formar cidadãos críticos e atuantes para a sociedade. Seja por meio de textos literários, 
jornalísticos, propagandísticos etc., professores e alunos podem engajar-se em práticas 
letradas de cunho ideológico (Kleiman, 1995) que assumam um caráter transformador no 
sentido de desconstruir discursos de dominação e de silenciamento dos negros (Paula, 2003).

Ainda que documentos oficiais procurem orientar docentes quanto ao papel 
preponderante da escola (e das práticas nela implementadas via currículo formal) na 
construção de uma sociedade mais cidadã e menos racista, não é incomum vermos o não 
cumprimento da Lei 10.639/2003, geralmente em virtude de uma lacuna na formação dos 
professores em seus cursos de Graduação ou Pós-Graduação. Outro fator condicionador para 
o não cumprimento da Lei é a visão de que a temática das relações étnico-raciais já seria 
contemplada em festividades do calendário escolar, como o Dia da Consciência Negra, ou o 
Dia do Folclore, quando, na verdade, o que a Lei propõe é uma espécie de revolução curricular 
que torne a história e a cultura da população afrodescendente protagonistas nos conteúdos 
escolares. É nesse sentido que o presente artigo pretende contribuir com um breve relato de 
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experiência pedagógica desenvolvida em uma turma de 2º ano do Ensino Médio-Técnico do 
Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET/RJ) no ano de 
2011. Apresentaremos, aqui, uma prática letrada tecida a partir do trabalho com dois textos: o 
poema “O Navio Negreiro” (de Castro Alves, 1868) e a letra de canção “Todo camburão tem 
um pouco de navio negreiro” (de Marcelo Yuka, 1994). Os desdobramentos da atividade 
pedagógica aqui relatada sinalizam que textos são espaços políticos de embates que 
contribuem na formação de um pensar e agir críticos, tão importantes na construção e na 
consolidação de uma cidadania democrática que leve em conta as duras marcas da 
discriminação e do sofrimento a que foram submetidos os negros ao longo de nossa história.

Um dos itens constantes no currículo oficial da disciplina Língua Portuguesa e 
Literatura Brasileira no Ensino Médio diz respeito à produção literária oitocentista, com 
particular destaque para os textos e valores culturais que contribuíram para a formação da 
noção de identidade nacional no Brasil. É nesse sentido que a poesia romântica do século XIX 
assume destaque nas aulas de Literatura Brasileira, ocupando um lugar estelar nas atividades 
da disciplina por cerca de um semestre. O Condoreirismo, vertente da poesia romântica 
voltada para temas que cunho social e comprometida com a defesa dos ideais de liberdade da 
época, é comumente associado à obra de Castro Alves, poeta baiano que fez da causa 
abolicionista o principal mote de sua poesia, tornando-se conhecido como “o poeta dos 
escravos”. Em tese, seria possível dizer que esse item obrigatório do currículo de Língua 
Portuguesa e Literatura Brasileira já favoreceria, de antemão, o cumprimento da Lei 
10.639/2003 e as orientações propostas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana (2004). Por outro lado, para se reconstruir, em outras bases, todo imaginário em torno 
do que foi a escravidão negra no Brasil, faz-se necessário contar a história a partir do ponto de 
vista dos escravizados. Caso contrário, as consequências atrozes da escravidão na vida da 
população negra até os dias atuais tendem a ser invisibilizadas e, com isso, todo o projeto de 
produção de valores, atitudes e saberes comprometidos com a formação de uma democracia 
plena, que reconheça a identidade, história e cultura dos afrodescendentes, ficaria 
comprometido.

Com base nessa preocupação é que a prática letrada a ser aqui descrita foi concebida. 
No primeiro bimestre do ano de 2011, foram lidos e debatidos, em uma turma do 2º ano do 
Ensino Médio-Técnico do CEFET/RJ, os textos “O Navio Negreiro” (de Castro Alves, 1868) e a 
letra de canção “Todo camburão tem um pouco de navio negreiro” (de Marcelo Yuka, 1994). O 
primeiro deles, tido como clássico da literatura romântica brasileira, retrata o sofrimento vivido 
pelos negros africanos na travessia do Oceano Atlântico rumo ao Brasil no que tange aos maus 
tratos físicos experienciados e à memória de um tempo em que eram seres libertos em sua terra 
natal. O segundo já corresponde a uma produção contemporânea da banda carioca O Rappa, 
que mescla ritmos musicais derivados do reggae, do hip hop e do rock para tratar de aspectos 
relativos ao cotidiano e aos dramas sociais vividos pelos habitantes da periferia. O objetivo do 
trabalho com esses dois textos era buscar as aproximações temáticas entre eles, ainda que 
estivessem distantes temporalmente. Da prática letrada proposta, participaram as autoras do 
presente artigo na condição de professora regente (Talita de Oliveira) e de aluna da turma 
(Carolina Pinhão). A classe era composta de cerca de trinta alunos, em sua maioria brancos e 
membros das camadas médias urbanas do Rio de Janeiro.
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Na conversa sobre os textos proposta, chamou particular atenção a efetiva 
participação dos alunos no debate, os quais, sentados em suas carteiras alocadas em forma de 
círculo, frequentemente tomavam o turno conversacional sem necessariamente requisitarem a 
mediação da professora. Muitos alunos ficaram bastante sensibilizados com a descrição que 
Castro Alves faz do tratamento desumano dispensado aos negros escravos, açoitados sem 
piedade nos navios negreiros. Também houve certo desconforto e indignação com a denúncia 
de Marcelo Yuka em relação à intransigência e ao autoritarismo de policiais ao abordarem 
jovens negros pelas esquinas da cidade. As semelhanças entre o capitão do navio negreiro e o 
policial, entre o chicote e a arma de fogo, entre o passado e o presente dos negros, despertaram 
os alunos para a urgência em se problematizar questões relativas ao racismo e às relações 
étnico-raciais em nosso mundo e para a importância de essa reflexão crítica iniciar-se no 
próprio contexto escolar. Com base na leitura e nas conversas travadas em sala de aula acerca 
dos dois textos, a professora da turma propôs uma atividade de produção textual cujo objetivo 
era fazer emergir textos escritos, de cunho argumentativo, que traçassem uma comparação 
entre o passado e o presente da população afrodescendente no Brasil e que apontassem a 
herança histórica da escravidão negra nos dias atuais. Foi entregue, a cada aluno da turma, 
uma folha de papel impressa com a proposta de produção textual, contendo a íntegra da letra 
de canção “Todo camburão tem um pouco de navio negreiro” e um trecho retirado da 4ª parte 
do poema “O navio negreiro”. Em seguida, quatro perguntas foram colocadas com o intuito de 
orientar os alunos quanto aos pontos importantes a serem abordados na produção textual, sem 
com isso impedir que outros aspectos pudessem ser trazidos à baila em sua argumentação.

A atividade proposta aos alunos segue transcrita abaixo:

Leia a letra de canção a seguir, interpretada pelo grupo O Rappa, e compare-a com o 
fragmento extraído da quarta parte do poema “O Navio negreiro”, de Castro Alves:

TODO CAMBURÃO TEM UM POUCO DE NAVIO NEGREIRO (Marcelo Yuka)
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A atividade de produção textual proposta foi realizada pelos alunos em casa e foi dado 
um prazo de uma semana para que os textos fossem entregues à professora regente. Incentivou-
se que os alunos aprofundassem a discussão proposta ancorando-se na leitura de textos 
complementares e em conhecimentos prévios aprendidos, por exemplo, nas aulas de História, 
Geografia, Artes etc.; daí é que se justifica o tempo concedido para a produção desses textos. 
Não foi limitado aos alunos um número mínimo ou máximo de linhas ou laudas para a escrita 
dos textos, uma vez que interessava à professora regente avaliar os alcances interpretativos e 
argumentativos dos alunos ao discutirem os ecos da escravidão negra no Brasil 
contemporâneo. Dentre os textos produzidos, destacou-se o artigo redigido pela aluna 
Carolina Pinhão, também autora do presente trabalho. Sob o título de “As marcas negras”, o 
texto da aluna é um exemplo do papel transformador que a leitura e a escrita podem assumir no 
contexto escolar, no que tange, especialmente, à reflexão crítica sobre o lugar social ocupado 
pela população negra em nosso mundo e sobre os meios possíveis para modificar essa 
realidade de marginalização e sofrimento.

Alguns aspectos do texto da aluna merecem ser pontuados. Sua redação inicia-se com 
uma contextualização histórica que busca relacionar os processos de segmentação e 
hierarquização da sociedade à expansão e à consolidação do sistema capitalista. A escravidão 
e a exploração no continente africano são apresentadas como parte de um projeto imperialista 
fortemente ancorado em ideologias racistas. Em seguida, a aluna focaliza as especificidades do 
caso brasileiro, dando particular ênfase ao fato de a população afrodescendente ter sido 
apartada das políticas governamentais ao longo da história, consolidando, assim, uma relação 
forte entre raça e classe social; em outras palavras, isso significa dizer que a maioria dos negros 
do Brasil é, também, pobre. A aluna também relaciona os efeitos da marginalização e da 
criminalização da população negra nos meios urbanos. A partir de então, constrói-se a 
comparação entre o navio negreiro e o camburão, com base na análise dos dois textos 
trabalhados em sala de aula. As noções de aprisionamento, de cerceamento da liberdade, de 
penalização e de purgação são associadas tanto o navio negreiro quanto o camburão. A 
necessidade real de que transformações ocorram na sociedade para que os negros se libertem 
dos grilhões do passado emerge como conclusão do texto da aluna e, nesse sentido, a leitura 
figura como um meio importante para se conhecer e modificar a realidade social.

Não há dúvidas de que determinadas partes do texto da aluna carecem de certo 
aprimoramento conceitual, uma vez que ancoradas em “verdades” sobre a população negra 
tecidas no âmbito do senso comum. Para a confecção do presente artigo, entretanto, decidiu-se 
pela manutenção da produção textual da aluna em sua versão original, sem edições, e 
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reservou-se o espaço das notas de rodapé para comentários e esclarecimentos adicionais que 
se fizerem necessários. Segue, abaixo, a íntegra da produção textual de Carolina Pinhão:

Não há, entretanto, estatísticas que atestem tal informação. Se, por um lado, é possível afirmar que a carceragem 
brasileira é negra, há de se questionar, por exemplo, quantos jovens brancos cometem delitos iguais ou mais graves 
que os cometidos por jovens negros e, ainda assim, não vão para a cadeia. A ideia de que “todo negro é bandido e 
favelado” deve ser revisitada, uma vez que pode reproduzir a ideologia da “onda negra, medo branco” e, ao mesmo 
tempo, ignora o dado de que apenas 1% das populações de favelas adere a algum tipo de crime.
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3 A questão que se coloca é a de que a assinatura da Lei não garantiu, em absoluto, que o ideal de libertação fosse 
alcançado. A plena abolição da escravatura está inconclusa uma vez que os negros, ainda hoje, não alcançaram o 
acesso a seus direitos como cidadãos civis.
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Apresentamos um relato de experiência pedagógica (que consideramos bem 
sucedida) de como a sala de aula de língua materna pode configurar-se como um lócus 
privilegiado para a construção de saberes e valores comprometidos com a eliminação de 

4 A oposição “marcas negras” vs. “alma branca” reproduz os sentidos comumente associados à cor negra, como algo 
negativo, e à branca, como algo positivo, sentidos esses que tanto precisam ser desconstruídos em nossas interações 
sociais cotidianas. Entretanto, como a expressão “marcas negras” orienta boa parte da discussão da aluna em seu texto 
(constituindo seu título, inclusive), não se alterou a redação da frase. Uma conversa entre a professora e a aluna 
garantiu os esclarecimentos necessários quanto à necessidade de um olhar atento às escolhas lexicais para que não se 
reproduzam conceitos e estigmas historicamente construídos acerca da população negra. 
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preconceitos e com a tessitura de uma cidadania democrática e engajada. As práticas letradas 
criadas em uma turma do 2º ano do Ensino Médio-Técnico do CEFET/RJ deram visibilidade às 
marcas da dor, da discriminação e da ausência de direitos da população afrodescendente no 
Brasil, desde seu passado de escravidão até os dias atuais. Com base na leitura e no debate a 
partir dos textos “O navio negreiro” (de Castro Alves, 1868) e a letra de canção “Todo 
camburão tem um pouco de navio negreiro” (de Marcelo Yuka, 1994), os alunos e a professora 
regente da turma foram conduzidos ao questionamento sobre o racismo estruturante na 
sociedade brasileira, bem como à reflexão quanto à postura crítica que deve ser assumida para 
que essa realidade de exclusão racial seja transformada. A produção textual da aluna Carolina 
Pinhão ilustra o potencial dos usos da linguagem (particularmente o ler e o escrever) como 
modos de agir e intervir no mundo social.

A prática pedagógica aqui descrita corresponde a apenas um exemplo de 
aplicabilidade da Lei 10.639/2003 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (2004). 
E, como exemplo que se propõe a ser, a atividade não deve ser tomada como receita replicável, 
mas somente como uma sugestão a docentes que se veem no constante dilema de não saberem 
como operacionalizar as demandas da legislação concernente à discussão do racismo e das 
relações étnico-raciais nas instituições de ensino brasileiras. Tornar esse debate parte do 
cotidiano das práticas pedagógicas (e não meramente uma ação isolada e esporádica em que 
se discute a temática apressadamente) requer formação continuada de todos os sujeitos 
envolvidos com a Educação. Além disso, a real aplicação da Lei 10.639/2003 depende de um 
reposicionamento desses sujeitos frente à temática em questão e uma ressignificação de 
valores fortemente arraigados na nossa sociedade, como o mito de que não há racismo no 
Brasil. Reconhecer as marcas históricas que a escravidão legou à população afrodescendente e 
buscar embasamento teórico para o efetivo cumprimento da lei são passos importantes para 
que nos libertemos dos nossos próprios grilhões e possamos contribuir, de maneira decisiva, na 
construção de uma nação democrática.
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No primeiro semestre de 2012, professores vinculados ao Programa de Pós-Graduação em Relações Étnico-
raciais (PPRER) do CEFET-RJ iniciaram seu primeiro projeto coletivo de pesquisa. Com previsão de se estender até o 
ano de 2015, este projeto intitula-se Estado, Política e Questões Étnico-raciais no Brasil Contemporâneo: o 
posicionamento dos intelectuais, o projeto propõe relacionar as políticas estabelecidas pelo Estado brasileiro de 
combate ao racismo ao preconceito e à discriminação racial, através do estabelecimento de legislação federal e ao 
contexto político e social vivido pelo País no seu processo de constituição como nação capitalista moderna. Com esse 
objetivo, será focalizada principalmente a posição adotada por intelectuais envolvidos com o debate sobre essas 
políticas, tornada pública através dos meios de comunicação
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 On the first semester of 2012, teachers who were taking part in the Post-Graduation Program on Race and 
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O trajeto das reflexões e da pesquisa institucionalizada a respeito das relações étnico-
raciais no CEFET/RJ teve início em 2007, com a criação do primeiro projeto PIBIT voltado para 
essa temática. Nesse mesmo ano, tivemos a criação do grupo de pesquisas “Afro-brasileiros: 
Discurso, Estudos Literários e Culturais”. 

No ano de 2008, por intermédio de portaria institucional aprovada e assinada pela 
Direção Geral do CEFET/RJ, foi criado o Núcleo de Estudos Afro-brasileiros do CEFET/RJ (NEAB 
CEFET/RJ).

Como primeira ação de cunho acadêmico e social, o NEAB CEFET-RJ organizou, nos 
dias 29 e 30 de maio de 2008, o evento “O ano de 2008 e as relações étnico-raciais no Brasil”. 
Durante esses dois dias, tivemos o privilégio de contar com a presença de quinze diferentes 
palestrantes, provenientes da Secretaria Estadual de Educação do RJ, da Secretaria Municipal 
de Educação de Nova Iguaçu, das mais importantes universidades do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, como UFRJ, UNIRIO, UFF, UERJ, UNICAMP, PUC-SP e, também, com pesquisadores 
de nossa própria instituição, que expuseram suas pesquisas e dialogaram com um público de 
450 pessoas.

Iniciamos, ainda em 2008, a elaboração do projeto que deu origem ao curso de Pós-
Graduação Lato Sensu “Relações Étnico-raciais e Educação: Uma Proposta de (Re)Construção 
do Imaginário Social”, que se encontra hoje em sua quarta edição. A grande procura por este 
lato sensu nos fez refletir a respeito da necessidade de ampliação da abrangência de seu 
escopo. Assim, em julho de 2010, encaminhamos à CAPES o  projeto do Programa de Pós-
Graduação Stricto Sensu   em Relações Étnico-raciais , que foi aprovado sem restrições 
naquele mesmo ano e suas aulas tiveram início em setembro de 2011. 

No primeiro semestre de 2012, professores vinculados ao Programa de Pós-
Graduação em Relações Étnico-raciais (PPRER) do CEFET-RJ iniciaram seu primeiro projeto 
coletivo de pesquisa. Intitulado Estado, Política e Questões Étnico-raciais no Brasil 
Contemporâneo: o posicionamento dos intelectuais, o projeto propõe relacionar as políticas 
estabelecidas pelo Estado brasileiro de combate ao racismo ao preconceito e à discriminação 
racial, através do estabelecimento de legislação federal e ao contexto político e social vivido 
pelo País no seu processo de constituição como nação capitalista moderna. Com esse objetivo, 
será focalizada principalmente a posição adotada por intelectuais envolvidos com o debate 
sobre essas políticas, tornada pública através dos meios de comunicação.

O período previsto para duração da pesquisa é de quatro anos, estendendo-se até 
2015. Seus participantes avaliarão seu desenvolvimento através de seminários anuais,  em que 
se debaterão os avanços e os problemas resultantes da pesquisa. Por sua vez, seus resultados 
serão divulgados através da participação dos componentes da pesquisa em Encontros, 
Seminários e Congressos relacionados às Ciências Sociais, e da publicação de artigos em 
periódicos e livros.

Esta pesquisa toma, como ponto de partida, a constatação da existência no Brasil 
contemporâneo de questões étnico-raciais que afetam nossa sociedade, atingindo aqueles 
que, ao longo da nossa história social, mais sofreram com os efeitos da desigualdade, da 
pobreza e do não-reconhecimento cultural: os negros. Pretendemos, então, investigar/analisar 
fatos, situações e pensamentos que, direta ou indiretamente, dizem respeito às populações 
negras: sua condição social, as políticas necessárias para superar séculos de desigualdade, os 
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discursos relacionados às cotas, a representação de seres negros que façam parte do mundo 
real ou da ficção, religiosidade, cultura, educação e lazer.

A história da sociedade brasileira ao longo do século XX e dos primeiros anos do 
século XXI tem conhecido inegáveis e, em alguns casos, profundas transformações, que 
alteraram sua face original e resultaram em desdobramentos que permitiram moldar suas 
características atuais. Entre essas transformações estão o desenvolvimento de um amplo setor 
industrial, mudando as bases de sua economia e permitindo a existência de uma grande classe 
trabalhadora; o paralelo e acelerado processo de urbanização, tornando a sociedade mais 
dinâmica, complexa e exigente em suas demandas econômicas, sociais e culturais; a 
estruturação de representativos setores médios, que hoje constituem parcelas majoritárias da 
população; o declínio da Igreja católica e a crescente diversificação religiosa, além do 
aumento do número daqueles que não se identificam com nenhuma crença particular, 
rompendo a tradicional identidade entre catolicismo e nacionalidade. O Brasil 
contemporâneo, por fim, se tornou o palco da atuação de uma sociedade civil cada vez mais 
complexa, sofisticada e plural.

Contudo, essas transformações e incômodas permanências oriundas de épocas 
anteriores da história social brasileira coexistem, remetendo ao passado colonial e imperial e à 
sua estruturação agrária, latifundiária, patriarcal e escravista.

A resistência desses quadros de permanência e a capacidade dos setores sociais a eles 
vinculados de renovar seu discurso e perpetuar seus privilégios nos trazem a impressão de que 
passado e presente convivem dialeticamente, exemplificando problemas estruturais que a 
modernidade brasileira incorporou, não conseguindo resolver, ou, na melhor das hipóteses, 
resolvendo apenas parcialmente.

Pode-se citar entre esses problemas a “questão agrária”, representada pela 
permanência do latifúndio e matriz de inúmeros conflitos sociais envolvendo proprietários, 
trabalhadores, pequenos proprietários e membros de comunidades tradicionais: frequentes e 
amplamente divulgados, esses conflitos atingem, por vezes, características violentas; as 
profundas desigualdades sociais e regionais, origem de preconceitos e conflitos que explodem 
em períodos de maior tensão, como nas campanhas eleitorais e na divisão da riqueza oriunda 
do Estado federal; as profundas desigualdades educacionais, resultantes e perpetuadoras de 
concepções sociais extremamente elitistas; por fim, temática central da pesquisa aqui 
proposta, a questão étnico-racial , por décadas sublimada e hoje geradora de debates e 
impasses sobre a natureza das políticas públicas necessárias à sua resolução;

As questões acima apontadas não são estanques, embora cada uma delas possua 
origens históricas e especificidades. A título de exemplo, no início da década de 1990, quando 
as condições políticas permitiram a intensificação das lutas pela igualdade racial, os níveis de 
analfabetismo no Brasil eram calculados em 19%, sendo estimados em 11,88% nas 
populações de cor branca com mais de 15 anos, atingindo 28,26% nas populações definidas 
como de cor preta e parda, no mesmo grupo de idade. Esses dados mostram uma evidente 
coincidência entre duas “questões” citadas acima, a racial e a educacional. (Bomeny, 2001, p. 
115).

A continuidade dessas “questões” e das desigualdades a elas relacionadas não 
significa que diversos segmentos da sociedade brasileira não se sensibilizaram e se 
mobilizaram no sentido de sua superação. Ao contrário, a história social do país acumula, 
desde seu nascimento no período colonial, um ativo de resistência, principalmente das classes 

Revista Tecnologia & Cultura - Rio de Janeiro - ano 14 - nº 20 - pp. 19 - /29 jan./jun. 2012

21



e setores sociais subalternos, que não deu tréguas à desigualdade e às injustiças; que abarcou 
desde formas extremamente violentas de luta até o uso de estratégias legais e pacíficas de 
contestação; que formou grandes movimentos coletivos e se utilizou de atos individuais; que 
incorporou aos seus instrumentos práticas simbólicas como a religião e a arte; que soube 
enfrentar e, também, negociar acordos com o Estado e os setores dirigentes.

No contexto de complexificação da sociedade brasileira, observado com as grandes 
transformações econômicas, sociais e políticas que se verificam desde as décadas 
intermediárias do século XX, as lutas sociais incorporaram, às visões de mundo e às formas de 
luta tradicionais, elementos de crescente politização e refizeram alianças políticas e vínculos 
sociais, decorrência do terreno crescentemente urbano em que passaram a se dar.

A luta pela dignidade e pela liberdade se relaciona, crescentemente, com a 
mobilização pela defesa dos direitos de cidadania. Além dos direitos políticos clássicos, como 
a liberdade e a igualdade civil (que somente conseguiram se implantar formalmente no Brasil, 
de forma tardia, com o fim da escravidão, sem garantir aos negros uma igualdade de fato), a luta 
pela ampliação dos direitos sociais, consagrada pela legislação e garantida pelas políticas 
sociais, tem concentrado os esforços dos movimentos sociais no contexto da modernidade 
liberal.

No Brasil, assim como em outras nações que conheceram a colonização, o racismo e a 
exclusão de segmentos inteiros da população dos direitos sociais básicos, o corte horizontal 
das relações de classe convive historicamente com outro, vertical, representado pela origem 
plural da população brasileira, sendo conferidos pesos distintos no acesso à riqueza, à cultura 
formal e ao poder, nos quais foram privilegiados os descendentes de europeus. Na medida em 
que se tornou visível que o acesso à cidadania social garantido pela legislação voltada para os 
trabalhadores e a possibilidade de ascensão social encontravam barreiras de natureza racial (e 
não somente social), adquiriu-se uma consciência crescente da necessidade de formulação de 
leis e de implantação de políticas sociais específicas, voltadas para as populações negras.

A partir das últimas décadas do século XX, coincidindo aproximadamente com os cem 
anos do fim oficial da escravidão, e relacionando-se ao contexto democrático posterior ao fim 
do Regime Militar (1985), a formulação e implementação de diversas políticas públicas de 
inserção social/cultural/econômica das populações negras, assim como a exigência legal de 
respeito à diversidade, tem propiciado a configuração de um quadro bastante novo em nossa 
sociedade, cuja concretização já pode ser observada em pesquisas diversas. O cidadão 
afrodescendente, ocupante de um espaço historicamente destinado a europeus e a seus 
descendentes, tem tido possibilidades de ascensão social e de inserção na educação formal 
dificilmente observadas há apenas poucas décadas, quando as possibilidades de destaque 
praticamente se limitavam a áreas como o esporte e as artes, e para alguns indivíduos dotados 
de grande talento. Essas possibilidades coletivas constituem uma novidade histórico-social: 
seus desdobramentos e a resistência que elas enfrentam solicitam a elaboração de pesquisas 
acadêmicas que busquem compreendê-las e difundi-las.

A delimitação cronológica a ser abrangida por esta pesquisa coincide com as grandes 
mudanças que o Brasil vivenciou após as primeiras décadas do século XX, quando a ação do 
Estado sustentou o processo de desenvolvimento capitalista, acelerou o processo de 
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urbanização, com grandes consequências para a configuração social, a vida política e cultural 
e as próprias necessidades da população brasileira.

Esses esforços de modernização, observados desde a década de 1930, conjugaram as 
continuidades e as rupturas que assinalam a passagem de uma condição essencialmente rural 
para uma sociedade crescentemente urbana e industrializada. A natureza conservadora da 
modernização brasileira não permitiu uma transformação social profunda: a manutenção da 
grande propriedade territorial e a criação de obstáculos à democratização da terra, a negação 
aos trabalhadores rurais dos direitos trabalhistas e o papel desempenhado pelo Estado como 
organizador e controlador do sindicalismo urbano demonstram a natureza autoritária em 
relação aos setores sociais subalternos.

No entanto, os limites impostos não diminuem a dimensão estrutural das mudanças 
vividas pelo Brasil. Elas podem ser percebidas na necessidade sentida pelo Estado de  obter 
consenso para suas políticas, que dependeram crescentemente do sufrágio do eleitorado 
urbano em constante crescimento.

A dimensão estrutural das mudanças também pode ser percebida na necessidade de o 
Estado brasileiro obter consenso através da implementação de políticas sociais. A 
incorporação de parcelas crescentes da população aos direitos políticos e sociais e às 
oportunidades econômicas exigiu do Estado uma intervenção muito mais decisiva no campo 
da educação, exemplificada não somente na expansão do ensino regular em todos os ramos e 
níveis de ensino, assim como na promoção de formação profissional e técnica adequada às 
exigências da industrialização, na promoção do ensino supletivo e da alfabetização de adultos.

A incorporação ao processo de segmentos subalternos da população se tornava cada 
vez mais necessária, mesmo que de forma limitada. A legislação social voltada aos 
trabalhadores urbanos exemplifica essa preocupação. Em 1951, no contexto democrático que 
se seguiu ao fim do Estado Novo, foi aprovada a Lei Afonso Arinos (Lei 1390/1951), tornando 
contravenção a discriminação racial no Brasil. À margem da discussão sobre os seus limites e 
seus resultados concretos, o fato é que o Brasil contemporâneo conhece a incorporação da 
questão das desigualdades raciais à temática de suas políticas sociais, desdobramento do 
reconhecimento de que essas desigualdades existem, não serão superadas com a repressão e 
constituem em entrave ao desenvolvimento da nação.

O processo de modernização, iniciado nas décadas intermediárias do século XX, se 
estende até a atualidade, formatando um Brasil urbano, plural em suas convicções e 
manifestações, capaz de incorporar grandes segmentos sociais aos direitos de cidadania e às 
necessidades da vida moderna.

No entanto, na própria necessidade de estabelecimento de políticas públicas de 
combate ao racismo, de ações afirmativas, de mobilizações sociais e, ao mesmo tempo, na 
resistência a essas políticas demonstrada por significativos setores, com voz no Parlamento, 
nos meios de comunicação e na sociedade civil, revela-se a existência de fortes tensões no 
interior da sociedade.

A pesquisa abarcará, portanto, a História recente do país, sobretudo nas duas últimas 
décadas, quando se desencadearam um conjunto de transformações na legislação antirracista 
e na promoção de políticas afirmativas à população negra por parte do Estado brasileiro.
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O projeto Estado, Política e Questões Étnico-raciais no Brasil Contemporâneo: o 
posicionamento dos intelectuais é referenciado na hipótese de que a questão das 
desigualdades raciais no Brasil, mesmo possuindo especificidades na forma como se constituiu 
e se perpetua, terá seus limites de compreensão e superação bastante ampliados se relacionada 
ao próprio processo de constituição do Brasil enquanto sociedade moderna, na forma como 
esta sociedade busca superar o seu passado agrário e escravista e como enfrenta na atualidade 
os problemas oriundos desse passado.

Nesse sentido, as temáticas abordadas pelo projeto estarão  em diálogo com as 
Ciências Sociais e com os Estudos da Linguagem. Estabelecem-se, como objetivos iniciais:

1 – A abordagem e análise da documentação oficial vinculada às políticas públicas do 
Estado brasileiro relacionadas ao preconceito, à discriminação racial e ao racismo; 

2 – A contextualização dos debates, enfrentamentos e acordos para a feitura da 
legislação;

3 – O debate e a abordagem desta temática, em seus momentos de maior tensão, na 
sociedade civil: mídias, intelectuais, partidos políticos. O corte transversal 
envolvendo as temáticas raça e classe social será privilegiado.

4 – A análise do discurso a respeito das questões étnico-raciais produzido pelos 
diversos veículos midiáticos, principalmente a representação identitária e/ou o 
apagamento do ser negro nas manifestações da mídia contemporânea.

Articulando esses objetivos, a pesquisa centrará o posicionamento adotado, diante da 
sociedade, pelos intelectuais mobilizados pelas questões étnico-raciais, seja como 
formuladores de um discurso legitimador das reivindicações dos movimentos sociais e/ou 
contidas na legislação, seja como críticos desses movimentos e dessa legislação.

A discussão acerca das desigualdades raciais pertence ao debate da modernidade: 
esta, em suas formas políticas mais difundidas e debatidas, de natureza liberal ou socialista, 
centra sua reflexão em momentos que não admitem, pelo menos em principio, a existência 
dessas desigualdades: seja o privilégio dado à liberdade, no pensamento liberal, que 
compreende a igualdade civil, seja a ênfase na luta pela igualdade social, característica do 
pensamento de esquerda (que inclui o socialismo), percebem as desigualdades raciais como 
uma incômoda herança de períodos anteriores da História, caracterizados pelo obscurantismo 
e pelos privilégios.

Não é por acaso que os movimentos políticos contemporâneos que admitem a 
existência de desigualdades de origem racial, como o fascismo e o nazismo, o fazem em forte 
reação contra as correntes hegemônicas da modernidade, partindo do princípio da negação da 
igualdade entre os homens.

Ao mesmo tempo, os movimentos políticos e intelectuais inerentes à modernidade 
tiverem muita dificuldade de lidar com incômodos como os processos coloniais e a dicotomia 
deles resultante, de igualdade nas metrópoles e desigualdade nas colônias e a necessidade de 
explicar a permanência do racismo.

No caso brasileiro, onde a escravidão foi parte constitutiva e estruturante da sociedade 
em seus períodos colonial e pós-colonial, o processo de modernização econômica e social se 
mostrou (e tem se mostrado) extremamente lento e penoso quanto à superação das 
desigualdades oriundas do passado.
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As Ciências Sociais proporcionam uma reflexão acerca dos esforços de modernização 
empreendidos por Estados cuja estruturação política foi traçada através da conciliação entre 
interesses de frações vinculadas ao mundo agrário e outras, mais “modernas”, representantes 
de um capitalismo urbano em ascensão. Esses processos resultaram em Estados que, sem 
deixar de perseguir os objetivos de modernização econômica pela via da industrialização, 
mantiveram elementos extremamente conservadores quanto às formas político-institucionais 
adotadas e preservaram os privilégios dos setores tradicionais rurais, que por sua vez 
conservaram posições estratégicas no interior do Estado e na vida econômico-social, através, 
por exemplo, de representação desproporcionalmente grande no parlamento ou da criação de 
obstáculos à democratização da terra.

Embora os diferentes espaços ocupados pelo Estado e pela sociedade civil tenham 
uma face coletiva e impessoal, é inegável o papel desempenhado por indivíduos, dirigentes 
e/ou intelectuais que podem agir como porta-vozes de posições oficiais, ou então como 
frações que atuam internamente, ou expõem publicamente suas ideias, que não são, 
necessariamente, as mesmas adotadas oficialmente na ação coletiva. O discurso desses 
indivíduos desnuda suas preocupações e intenções políticas, e media a relação entre a sua 
condição individual, os sujeitos políticos a que se vinculam e o público a que se dirigem.

Deve ser reiterado que o discurso toca diretamente em questões ligadas a sua 
produção (as circunstâncias que a envolvem), como também em atividades de um sujeito, cuja 
identidade psicológica e social o leva a se inscrever em contextos históricos determinados. 

Nesse sentido, embora os movimentos sociais sustentem práticas sociais que são, de 
forma geral, coletivas, sua constituição, organização e consistência dependem da adesão de 
indivíduos, que podem agir como elementos de elaboração e coesão dessas práticas, ou então 
como contraponto, agindo internamente, ou externando suas críticas. 

Se as primeiras décadas do século XX observam um intenso debate sobre a natureza da 
identidade nacional brasileira, demonstrando grande incômodo com a presença da população 
negra e com o intenso processo de mestiçagem, no Brasil crescentemente urbano e industrial 
acrescentou-se outra grande questão: a incorporação das populações negras e mestiças ao 
processo de constituição da sociedade liberal e os obstáculos que estas populações enfrentam 
para ascender socialmente no contexto de um mundo em que a igualdade civil e os direitos 
sociais se consagraram.

Em meados do século XX, Florestan Fernandes percebia, para além da escravidão, a 
dificuldade de incorporação à vida social dos negros no duro e penoso processo pós-
escravista:

De outro lado, a formação e a consolidação do regime de 
classes não seguiram um caminho que beneficiasse a 
reabsorção gradual do ex-agente do trabalho escravo. A 
ordem social competitiva emergiu e se expandiu, 
compactamente, como um autêntico e fechado mundo dos 
brancos (Fernandes, 2008B, p.568).

Ainda, segundo o mesmo autor,

O desenvolvimento da ordem social competitiva encontrou 
um obstáculo, está sendo barrado e sofre deformações 
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estruturais na esfera das relações raciais. Desse ponto de 
vista, a correção de semelhante anomalia não interessa, 
primária e exclusivamente, aos agentes do drama, inclusive 
o que é prejudicado de modo direto e irremediável. Ela 
constitui algo de interesse primordial para o próprio 
equilíbrio do sistema, ou seja, para a normalidade do 
funcionamento e do desenvolvimento da ordem social como 
um todo. (Fernandes, 2008b, p. 573)

Para o grande pensador social brasileiro, a própria ordem capitalista liberal no Brasil 
padece de uma anomalia de grandes dimensões: à dimensão representada pelas divisões em 
classe, típicas da modernidade liberal, o problema racial constitui um objeto de análise e de 
resolução do qual depende o próprio futuro do país como uma sociedade moderna.

A justificativa para este projeto se encontra na intercessão entre a ampliação da 
cidadania e a necessidade de atendimento a segmentos específicos da população brasileira; no 
histórico de implementação de uma legislação de combate ao preconceito e ao racismo, bem 
como as preocupações e o discurso dos sujeitos que se envolveram, apoiando e criticando a 
elaboração e implantação desta legislação. A relação entre as políticas sociais, o discurso e a 
História se apresenta como o pano de fundo buscando estabelecer nexos entre as 
preocupações inerentes às ações políticas concretas e o contexto observado em cada período 
temporal.

Da mesma forma, essa viabilidade se reforça pelo momento singular da história 
brasileira: nunca houve tantos negros e negras nos bancos escolares. Embora esse ainda seja 
um assunto social delicado, as pesquisas já realizadas concluem que essa nova realidade é 
fruto das cotas raciais para ingresso na universidade que, além de trazerem  para a pauta da 
discussão a questão do preconceito racial brasileiro, a despeito do que os posicionamentos 
contrários apontavam, não significou diminuição da qualidade de ensino e provocou, 
também, a discussão sobre a necessidade de quebrar o gelo da imobilidade racial/social. O 
debate acerca das cotas se expandiu em direção a questões de direitos civis jamais 
questionados até então, provocando reações e debates: somos ou não somos racistas, eis a 
grande questão.

Gradativamente, muitas universidades lançaram mão em seus editais do dispositivo 
das cotas raciais, acirrando mais e mais a discussão e problematizando-a ao ponto de muitos se 
perguntarem, na mídia: “Quem é e quem não é negro no Brasil”? Ou, então, lançarem 
afirmações do tipo: “Não somos racistas!”. 

Em 2003, com a assinatura da Lei 10.639/03, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), submetendo-a às reflexões de cunho raciais e racialistas, com 
impacto particular na educação fundamental, em que estudam dezenas de milhões de crianças 
e jovens. Onde estão os negros, os afro-brasileiros, os povos africanos, sua história e sua cultura 
na lei maior da Educação do país? Tornar obrigatório o estudo que se afasta da matriz 
eurocêntrica e europeizante causou polêmica e estranhamento a muitos, que se resignaram a 
ver nesta o núcleo fundamental da história e da cultura nacionais. Conflito ampliado em 2004, 
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com o lançamento das “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana” que alargam o 
foco, informando que a temática posta pela Lei 10.639/03 deve ser abarcada por todo o 
currículo oficial brasileiro, devendo se estender a todas as graduações e licenciaturas. 

Por sua vez, a viabilidade reside na existência de grande quantidade de fontes 
disponíveis, documentadas e catalogadas em Instituições sediadas no Rio de Janeiro, como o 
Arquivo Nacional, a Biblioteca Nacional e o Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil (CPDOC). De forma concomitante, vários sites governamentais 
tornam disponível aos pesquisadores material de grande relevância: num arrolamento inicial, 
podem ser citadas as Páginas do Ministério da Justiça (http://portal.mj.gov.br/ 
data/Pages/MJA21B014BPTBRNN.htm ), da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial (www.seppir.gov.br) e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (www.ipea.gov.br).

Ainda em relação às fontes de pesquisa, lançaremos mão também da chamada “nova 
mídia” e de grandes mídias com o objetivo de refletirmos sobre as questões étnico-raciais que 
perpassam nossa sociedade. Como fonte de primária de pesquisa, utilizaremos dois portais 
virtuais que tratam exclusivamente de problemas ligados ao racismo e à discriminação racial, a 
saber, o Portal Áfricas (http://www.revistaafricas.com.br/portal/index.html - acessado em 
22/12/2011) que, como se apresenta “... é um portal, um instrumento de conscientização, 
formação e informação para a comunidade negra e a sociedade mais sensível aos problemas 
a dv i nd os  do  ra c i sm o  n o  Br as i l  e  no  mu ndo” ,  e  o  Cor re i o  Na gô  
(http://correionago.ning.com/page/o-correio-nago - acessado em 22/12/2011: “Idealizado a 
partir da mobilização de jovens comunicadores negros do Instituto Mídia Étnica, 
comprometidos em combater a discriminação e exclusão sócio-racial que ainda persiste em 
nosso país, o Correio Nagô propõe uma intensa participação colaborativa dos seus leitores, 
além de estabelecer uma rede de informação oriunda de diversas partes da Bahia, do Brasil e do 
mundo”. Para servir como contraponto a essas duas mídias virtuais, por sua penetração social, 
foram escolhidos dois grandes veículos da imprensa nacional: os jornais  A Folha de São Paulo 
e O Globo, em formato impresso. Utilizando-se dos artigos publicados nessas mídias,  
abordaremos, entre outros assuntos ligados às relações étnico-raciais,  a questão das cotas nas 
universidades públicas e o Estatuto da Igualdade Racial,  procurando verificar a posição dos 
intelectuais envolvidos nesse debate, sua visão de mundo e os argumentos utilizados para 
obterem um consenso ativo, na sociedade civil e na sociedade política, com relação às 
propostas por eles defendidas. Dessa forma, analisaremos tais fontes não como simples escritos 
desprovidos de interesses mas como fruto da ação de sujeitos políticos que buscam dar uma 
determinada direção moral e intelectual sobre os rumos das políticas públicas no nosso país.

Articulando tais  objetivos, a pesquisa Estado, Política e Questões Étnico-raciais no 
Brasil Contemporâneo: o posicionamento dos intelectuais centrará o posicionamento adotado, 
diante da sociedade, pelos intelectuais mobilizados pelas questões étnico-raciais, seja como 
formuladores de um discurso legitimador das reivindicações dos movimentos sociais e/ou 
contidas na legislação, seja como críticos desses movimentos e dessa legislação.

BRASIL. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Instrumentos normativos federais relativos ao 
preconceito e às desigualdades raciais (1950 a 2003). Disponível em: www.ipea.gov.br/igualdaderacial.
Portal Áfricas. www.revistaafricas.com.br/portal/index.html
Correio Nagô. http://correionago.ning.com/page/o-correio-nago
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A Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, cuja origem remonta ao ano 
de 1909 com a criação das Escolas de Aprendizes e Artífices, passa por um momento ímpar em 
sua história, com a missão de expandir essa educação de forma gratuita e de qualidade, com a 
incumbência de contribuir para o desenvolvimento científico, tecnológico e sociocultural do 
país, sem perder de vista o seu caráter inclusivo e sustentável, conforme  observa Eliezer 
Pacheco:

Assim, a responsabilidade que toma para si no universo da 
educação na sociedade, ao definir como meta central o 
desenvolvimento humano, intrinsecamente vinculado a uma 
proposta de trabalho enraizada com a realidade, a rede 
federal de educação tecnológica traz para dentro de seu 
lócus o compromisso com uma população diversificada, em 
diferentes estágios de formação, com desafios de vida cada 
vez mais complexos, cidadãos que alimentam expectativas 
bastante promissoras de vida. Cabe ressaltar, no entanto que, 
por sua trajetória histórica, essas instituições possuem uma 
identidade com as classes menos favorecidas e com um 
trabalho no sentido da emancipação.

 Esse ensino profissionalizante passa por mais uma mudança de cenário através da  Lei 
11.892 de 29 de dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, criando os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e 
tendo por base as metas e ações apontadas pelo Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), respeitadas as possibilidades e condições atuais e considerando a evolução das ações 
do plano de expansão da rede federal de educação profissional e tecnológica.

 Nesse cenário, nasce o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato 
Grosso – IFMT  criado mediante a integração do Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Cuiabá, do Centro Federal de Educação Tecnológica de Mato Grosso, da Escola Agrotécnica 
Federal de Cáceres e de suas respectivas unidades de ensino descentralizadas - Campo Novo 
do Parecis, Bela Vista e Pontes e Lacerda, transformados em campi do instituto. Este último, 
hoje denominado Campus Fronteira Oeste, pela identidade assumida e que será objeto de 
discussão neste artigo.

Além da integração dessas instituições, também foram implantados mais cinco campi, 
nos municípios de Barra do Garças, Confresa, Juína, Rondonópolis e Sorriso. E estão em 
projetos de implantação os campi de Primavera do Leste, Alta Floresta e Várzea Grande. Todos 
os campi do IFMT  atingem e abrangem os setores econômicos dos segmentos agrário, 
industrial e tecnológico, de forma a ofertar cursos de acordo com as necessidades culturais, 
sociais e dos arranjos produtivos de todo o Estado;  privilegiar os mecanismos de inclusão 
social e de desenvolvimento sustentável e promover a cultura do empreendedorismo e 
associativismo, apoiando processos educativos que levem à geração de trabalho e renda.

A  missão institucional  está focalizada na  inclusão social, conforme se observa no 
texto elaborado para compor o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2009), 
documento elaborado a partir de uma  Comissão de Elaboração do PDI, que organizou por 
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meio de uma metodologia própria, ao longo de seis meses,  discussões internas sobre os 
problemas a serem sanados e metas a serem alcançadas institucionalmente. O ciclo de 
planejamento contou com pesquisas em que os gestores, docentes, técnico-administrativos, 
estudantes e a comunidade externa foram convidados a fazer diagnóstico de suas unidades, 
apresentando críticas sobre o planejamento institucional e sugerindo aperfeiçoamentos para o 
processo.

Um total de dez audiências públicas em nove municípios que possuem campus do 
IFMT - ainda não incluso o campus Sorriso - foram organizadas e efetivamente realizadas 
buscando a maior participação possível de todos no sistema de planejamento institucional.  
Além das audiências, foram disponibilizados questionários e e-mails para que as comunidades 
pudessem emitir suas críticas, sugestões e questionamentos.

Essa comissão, a partir das informações levantadas, discutiu os elementos e sugestões 
apresentados e definiu os elementos básicos do Planejamento Estratégico do IFMT.  
Originando, assim, a missão de

proporcionar a formação científica, tecnológica e 
humanística, nos vários níveis e modalidades de ensino, 
pesquisa e extensão, de forma plural, inclusiva e 
democrática, pautada no desenvolvimento socioeconômico 
local, regional e nacional, preparando o educando para o 
exercício da profissão e da cidadania com responsabilidade 
ambiental (PDI, 2009).

Nessa perspectiva, a educação se constitui em um mecanismo de transformação 
humana, em que o processo de passagem da consciência ingênua para a consciência crítica 
representa a plenitude do trabalho educativo, tendo como resultado a produção científica 
como forma de melhorar a qualidade de vida no planeta.  

Sabe-se que a educação é um instrumento ideológico que atua na manutenção do 
sistema, como também pode ser instrumento de transformação, se trabalhada no sentido da 
libertação e da autonomia. É nesta perspectiva que o IFMT delineia sua política de ensino:

I. Desenvolver políticas no sentido da verticalização do ensino e elevação do 
nível de escolaridade, atendendo desde o ensino médio, a educação de jovens e 

adultos e formação inicial e continuada do trabalhador até à Pós-Graduação;

II. Garantir a articulação teoria e prática, considerando o saber científico e o saber 
tácito; na perspectiva de romper com a dualidade propedêutico x profissional;

III. Buscar a articulação entre ensino, pesquisa e extensão via realização de fóruns 
permanentes de reflexão quanto a temáticas inerentes ao contexto educativo;

IV. Reconhecer a contribuição, as experiências que o aluno pode trazer para o 
processo de construção do conhecimento;

V. Considerar o aluno como centro das ações educacionais no sentido da 
construção do conhecimento;

VI. Adotar políticas que possibilitem a inclusão social, a democratização do acesso 
e permanência na escola;

VII. Possibilitar crescente difusão e utilização das novas tecnologias da informação 
como ferramenta de democratização;
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VIII. Trabalhar a difusão dos conhecimentos e das tecnologias;

IX. Desenvolver pesquisa aplicada nos cursos de  bacharelado, licenciatura, 
tecnologia e de cursos técnicos, que possam também concorrer para o 
desenvolvimento local e regional de forma sustentável;

X. Desenvolver canais de comunicação com as esferas públicas e com a 
sociedade organizada, tendo em vista a educação inicial e continuada dos 
trabalhadores;

XI. Capacitar e valorizar o profissional da educação;

XII. Desenvolver trabalho em função da valorização da rede pública de ensino via 
parcerias;

XIII. Fortalecer o sistema de avaliação institucional;

XIV. Promover a cultura, o esporte e o lazer;

XV. Criar um sistema único de biblioteca;

XVI. Implantar um programa único de sistema acadêmico;

XVII. Conceber a avaliação da aprendizagem na concepção diagnóstica e formativa;

XVIII. Possibilitar a adoção de um currículo dinâmico, flexível e interdisciplinar;

XIX. Garantir a efetivação da gestão democrática.

O trabalho do IFMT visa à superação das tendências pedagógicas conservadoras 
como a inatista e a comportamentalista buscando as pedagogias mais críticas, instalando o 
diálogo e a interação como mecanismos possibilitadores de troca, fazendo do espaço um 
campo verdadeiro de aprendizagens para todos e um lugar em que a discussão se faça a partir 
da leitura da realidade.

O Projeto Pedagógico Institucional do IFMT estabelece, como política para o 
desenvolvimento de seus diferentes setores educacionais, linhas básicas de ação, que, a cada 
projeto pedagógico de curso são retomadas, aprofundadas ou mais detalhadamente 
especificadas.

Todas essas linhas se fazem norteadoras do trabalho educativo nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino, também se evidenciando na pesquisa e na extensão, perpassando 
ações que caracterizam uma gestão participativa.

O IFMT através de sua missão assume um compromisso com a inclusão social, tendo 
como primeiro passo a construção de uma Política de Inclusão Social através de uma 
pedagogia centrada no aluno.

Para isso, segundo Booth e Ainscow (2000), a inclusão depende de três dimensões 
interrelacionadas: a construção de uma cultura inclusiva, de política inclusiva e de práticas 
inclusivas.

Para os autores, cultura inclusiva é a possibilidade da criação de uma comunidade 
escolar segura, acolhedora, colaborativa e estimulante na qual cada sujeito é valorizado. Esses 
valores devem ser compartilhados por toda a comunidade escolar (estudantes, familiares, 
membros do conselho escolar, professores funcionários e gestores). Essa cultura assegura que a 
inclusão seja o centro do desenvolvimento da escola, fomentando todas as ações e as políticas 
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para que melhore a aprendizagem e a participação de todos discentes. Essas ações devem ser 
planejadas em função de contemplar a perspectiva do desenvolvimento dos alunos e não 
apenas as exigências administrativo-burocráticas dos sistemas de ensino, de forma a se traduzir 
em mudanças nas condições objetivas, físicas, estruturais e pedagógicas da escola.

As práticas educativas devem assegurar que as atividades de sala de aula e as 
extraescolares promovam a participação e o engajamento de todos os alunos. Ela deve 
considerar que o ensino e os apoios se integram para orquestrar a aprendizagem e superar 
barreiras nestas aprendizagens, bem como nas dificuldades de participação efetiva de todos os 
alunos nas práticas pedagógicas.

O IFMT, escola pública compromissada com a educação para todos, buscará através 
de seu Projeto Político Pedagógico Institucional – em construção –  ampliar seu alcance de 
atuação, e, através de vários Projetos Educacionais desenvolvidos, buscará garantir aos 
cidadãos possibilidades diversas de inserção social através da Educação Tecnológica.

Tendo os princípios da inclusão garantidos no PDI da Instituição, os grupos de 
discussão foram se formando e colocando em prática as ações em prol do desenvolvimento de 
políticas para que a inclusão aconteça no IFMT de forma a atender de fato  todos aqueles que 
estão à margem da sociedade, dentre eles a comunidade negra, indígena e de fronteira de Mato 
Grosso, dadas as peculiaridades de cada campi, considerando a dimensão territorial de Mato 
Grosso, terceiro maior Estado do país.

Nesse âmbito nasce, em 2011, o Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros, Indígena e de 
Fronteira Maria Dimpina Lobo Duarte (NUMDI), com sede no IFMT-Campus de Pontes e 
Lacerda, que atenderá a todos os campi do Instituto, cujo nome foi inspirado na primeira 
servidora pública negra do estado de Mato Grosso, dando expressão e voz a uma mulher negra, 
mato-grossense.

 Ao criar e regulamentar o NUMDI, o Campus então denominado com o nome do 
município onde se situa, passa a se chamar Campus Fronteira Oeste. Essa mudança se justifica 
em atendimento a duas políticas educacionais de inclusão e afirmação de identidades: a lei 
10.639/03 e a lei 11.645/08, com as  quais o Governo Federal buscou afirmar os diversos 
povos brasileiros valorizando suas raças e suas etnias. Conforme está na lei, busca-se a 
formação da população brasileira, com ênfase na valorização da “luta dos negros e dos povos 
indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 

5pertinentes à história do Brasil” . A formalização da lei não garante sua aplicação, para que 
ocorra é preciso mecanismos que a materializem, o que se dá a partir de mudanças 
educacionais concretas, como as que passaram acontecer com a criação do Núcleo. 

5Sobre a mudança do nome do Campus Pontes e Lacerda para Campus Fronteira Oeste, foi produzido artigo com 
justificativa publicado em http://www.ifmt.edu.br/webui/?campus=PLC&noticia=1004933, em 08 de dezembro de 
2011, e o documento para consolidação tramita institucionalmente.
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Políticas inclusivas passam, então, a configurar como medidas pedagógicas urgentes, 
algumas de curto prazo – como projetos de pesquisas desenvolvidos no Campus – e a longo 
prazo, alterações nos projetos pedagógicos dos cursos, inserindo as propostas contempladas 
nas duas leis supracitadas que alteram a LDB 9.394/96.

Atualmente, estão em andamento 4 projetos de pesquisas com ênfase em resultados 
que permitam valorizar as populações negras e de fronteira, dois com recorte para juventude, 
gênero, trabalho e negritude; um para a integração das fronteiras Brasil-Bolívia, que deve 
resultar num termo de Cooperação entre o IFMT e a Universidad Autónoma “Gabriel René 
Moreno” e, por fim, o “Projeto Mapeando a cor no IFMT: primeiro censo etnicorracial do 
IFMT”, sobre o qual discorreremos a seguir.

Mapear a cor é tarefa urgente para o Século XXI no Brasil, momento em que as cotas 
raciais são por unanimidade aprovadas no Supremo Tribunal Federal (26 de abril de 2012). 
Delinear o perfil etnicorracial de estudantes da educação Profissional e tecnológica é inédito 
no país. Algumas instituições de ensino superior já recensearam seus estudantes, a exemplo da 
UFF e UFMT, mas para os  IFes esse é um novo compromisso. 

Com  esse Projeto de Pesquisa, queremos saber quem são nossos alunos, qual a 
ocupação de seus pais, qual sua origem e pertencimento racial para, a partir desse 
delineamento de cor e raça, pensar políticas públicas educacionais que possam,  não somente 
inserir novos estudantes, mas também garantir a permanência dos que aqui já estão. Como são 
11 campi e cerca de 12.000 alunos matriculados no ensino médio integrado, subsequente e 
superior, o desafio proposto é grande. 

Em busca de se alcançar os resultados pretendidos, foi necessário traçar estratégias 
metodológicas inovadoras: são 18 pesquisadores distribuídos nos campi e 16 bolsistas 
trabalhando no estudo e levantamentos dos dados. A equipe é orientada por duas professoras 
doutoras, ambas das equipes responsáveis pelos censos aplicados na UFF e UFMT. A 
metodologia de aplicação é a mesma do IBGE e serão três capacitações para a equipe. A 
primeira já foi realizada em abril de 2012, quando foram estudados conceitos sobre relações 
raciais e educação; como a questão racial tem sido investigada no Brasil; como têm sido as 
propostas de discutir estatisticamente relações raciais (censo); os tipos de levantamentos já 
realizados; os avanços, Censos UFMT e UFF e resultados, além das orientações para a equipe 
(pesquisadores e bolsistas de todos os campi), integrantes do Núcleo de Estudos Afro-
Brasileiros, Indígena e de Fronteira Maria Dimpina Lobo Duarte – NUMDI e o Grupo de 
Pesquisa em Estudos Étnico-raciais e de Fronteira – GEPEF, hoje com 25 membros, entre 
pesquisadores e bolsistas. 

Recensear a população de estudantes do IFMT significa um enorme desafio, ainda 
mais quando se busca, por meio da questão etnicorracial, conhecer a condição 
socioeconômica desses estudantes e de suas famílias.  Ao tratar dessa questão, é preciso ter em 
mente que estudar as relações étnico-raciais no Brasil é uma forma – das muitas existentes – 
para promover, pela educação, o acesso a políticas públicas necessárias para garantir ao 
cidadão o seu direito à cidadania.

Recensear significa ainda atender aos interesses do Estado e das instituições que 
necessitam da inclusão estatística para levantamento da diversidade etnicorracial de seus 
estudantes, de modo a poder cumprir com o compromisso assumido pelo Brasil e disposto no 
“Relatório da Conferência Mundial Contra Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância Correlata, acontecida em Durban” (2001) que, em seu preâmbulo, reconhece que 
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“ações nacionais e internacionais são necessárias para o combate ao racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância correlata, a fim de assegurar o pleno gozo de todos os direitos 
humanos, econômicos, sociais, culturais, civis e políticos, que são universais, indivisíveis, 
interdependentes e inter-relacionados, e para melhorar as condições de vida de homens, 
mulheres e crianças de todas as nações (grifos nossos)”. 

O Relatório da Conferência de Durban detalha ações para todos os povos – africanos e 
afrodescendentes, indígenas, migrantes e outros –, os quais estão contemplados em todo o 
estado de Mato Grosso, onde o IFMT conta com 11 campi distribuídos nos mais diferentes 
regiões e, pela dimensão territorial mato-grossense, 3º maior Estado do país. Cada Campi tem 
suas singularidades, o que será percebido e confirmado por meio deste mapeamento.

Ainda no Relatório da Conferência, consta a obrigatoriedade de se realizar “políticas e 
práticas – coleta e disseminação de dados, pesquisas e estudos”, as quais devem coletar, 
compilar, analisar, disseminar e publicar dados estatísticos confiáveis para resultar em ações 
de combate às desigualdades e proporcionar melhoria de condições de vida às populações. 
Para atingir esse fim, o Documento recomenda que os dados levantados contemplem 
indicadores socioeconômicos, condições de educação, média de rendimentos entre outros. É 
o que está proposto neste Projeto que objetiva mapear a cor dos estudantes do IFMT para 
levantamento de sua origem etnicorracial e condições socioeconômicas.

Assim, como resultado deste levantamento, em 2013, será publicado o I Relatório 
Sobre o Perfil Etnicorracial dos Estudantes do IFMT, que será o instrumento para compreender 
o papel do IFMT, conforme estabelecido na Lei 11.892/08, artigo 6, incisos de I a IX e buscar, 
assim, promover políticas públicas que consolidem as Finalidades. Ainda em diálogo com a 
Legislação que ampara o IF, o artigo 7, inciso III, contempla que é mister realizar pesquisas 
aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, estendendo 
seus benefícios à comunidade. Em assim sendo, este Relatório também permitirá elaborar 
estudos comparativos que venham a avaliar a realidade socioeducacional dos estudantes do 
Instituto Federal de Mato Grosso, em todos os seus campi, de acordo com suas singularidades e 
também abrirá múltiplos caminhos para outras pesquisas a partir dos dados obtidos.

Além disso, o Censo concluirá outro aspecto, o de responder para que o IFMT veio. Se 
está, ou o que precisa para estar, no caminho traçado em seu PDI, no PPPI em construção e na 
lei que o orienta.

De uma forma bastante simplista e ainda sem embasamento científico, de modo 
empírico, por meio de observações e diálogos com antigos e atuais dirigentes da Instituição, 
percebe-se que a Escola Técnica Federal, ou o CEFET-MT, hoje Instituto Federal, em seus 
diversos momentos, atendeu a uma elite que, mesmo podendo pagar uma instituição 
particular, optava pelo ensino técnico devido à qualidade e formação.

Abandonadas por algum tempo por alguns governos, essas escolas técnicas 
mantiveram seu respeito e credibilidade nas poucas localidades  onde se encontravam. 
Mantinham a tradição pela qualidade e colhiam frutos do empenho dos servidores e, 
consequente , desempenho de seus alunos.

Hoje, com um novo "nome", não perdeu seu mister, ao contrário, tornou-se 
abrangente. A política educacional vigente no país trouxe novos desafios; novas descobertas, 
entretanto, também chegaram e se vislumbra que podemos ainda mais,  se considerarmos os 
avanços das políticas educacionais inclusivas. 
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A população menos favorecida  passou a ser foco de programas abraçados pelos IFes e 
os, até então, excluídos da educação passaram a ter voz em grupos de pesquisa, onde inserem 
discussões e são chamados a participar como fundamental e não apenas como número ou 
mero espectador e repetidor de conceitos.

A formação crítica é consolidada a cada momento, e o IFMT passa a ser palco de 
expressões e não de repressões. Por estar o Campus Fronteira Oeste no município de Pontes e 
Lacerda, a oitenta quilômetros de Vila Bela da Santíssima Trindade, primeira capital de Mato 
Grosso e reconhecida como quilombo urbano, tomou para ele a identidade que sempre teve, 
mas que se consolidou com a chegada da pesquisa.

O que se esperava em termos de resistência pela mudança do nome, até por questões 
"apaixonadamente bairristas", foi surpreendente, pois a pesquisa obrigou-os a se 
reconhecerem com a identidade do próprio Campus.

Os IFes   têm esse poder de unir, compartilhar, cooperar, inovar e recriar, e unem, por 
meio dessas ações, seus Campi, assim como compartilham conhecimentos, cooperam em suas 
conquistas, inovam ideias e recriam pensamentos, ações que só se realizam por meio do 
estudo, de projetos e da investigação científica.
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           No início de 1945, houve a criação do Curso Técnico de Química Industrial - 
CTQI, nas dependências da Escola Nacional de Química da Universidade do Brasil, atual 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.   Após dois anos,  o curso passou a funcionar em 
espaço cedido pela Escola Técnica Nacional - ETN, atual Centro Federal de Educação 
Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET-RJ) do Rio de Janeiro. Em 16 de fevereiro 
de 1956, foi criada a Escola Técnica de Química (ETQ), autarquia que tinha como missão 
oferecer o Curso Técnico de Química Industrial. Posteriormente, a ETQ veio a ser 
denominada Escola Técnica Federal de Química do Rio de Janeiro (ETFQ-RJ). 

O ano de 1986 marcou a conquista da sede própria, no bairro do Maracanã, no 
Rio de Janeiro, inaugurando em 1994, a Unidade de Ensino Descentralizada de Nilópolis 
– UnED de Nilópolis. Em 1999 se transformou em sede e assumiu novas 
responsabilidades, ao ser denominada de Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Química - CEFET Química/RJ. 

A transformação em Instituição de Ensino Superior, no ano de 2003, permitiu a 
oferta de cursos não só técnicos e médios, mas também os de graduação e de pós-
graduação. Nesse momento, o foco no ensino técnico e tecnológico voltados para as 
ciências exatas diminui e foram criados os primeiros cursos de graduação na área de 
humanas, como o Curso Superior de Tecnologia em Produção Cultural, na Unidade 
Nilópolis.

Em 29 de dezembro de 2008, o CEFET Química foi transformado em Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro - IFRJ conforme a Lei nº. 11.892. Essa 
transformação permitiu a criação dos Campi, conforme a Portaria nº. 04, de 06 de janeiro 
de 2009, contou com a fusão do então Colégio Agrícola Nilo Peçanha, doravante 
nomeado Campus Nilo Peçanha – Pinheiral. Atualmente, o IFRJ compreende onze 
Campi: Nilópolis, Maracanã, Nilo Peçanha - Pinheiral, Duque de Caxias, Paracambi, São 
Gonçalo, Volta Redonda, Arraial do Cabo, Realengo, Eng� Paulo de Frontin e Mesquita e 
a Reitoria está instalada no bairro da Praça da Bandeira, município do Rio de Janeiro.

 O IFRJ tem como missão promover a formação profissional e humana, por meio 
de uma educação inclusiva e de qualidade, contribuindo para o desenvolvimento do país 
nos campos educacional, científico, tecnológico, ambiental, econômico, social e 
cultural. Em seu Projeto Pedagógico Institucional (PPI), assumiu o compromisso de 
formar sujeitos contextualizados em seu tempo, críticos, participativos, justos e 
conscientes dos valores morais e éticos, que possam construir um caminho de dignidade 
e liberdade, capazes de uma atuação autônoma no mundo do trabalho, na política e nas 
relações sociais. Orienta os docentes a trabalhar de forma dialógica na formação e 
preparação de pessoas, que possam refletir sobre sua prática diante de um mundo que 
exige a capacidade de adquirir conhecimentos e ser agente de  inovação. Atua para 
ampliar o acesso à educação de qualidade para todos, propiciando aos grupos 
vulneráveis socialmente oportunidades de inclusão, permanência e conclusão com 
sucesso de seus percursos formativos. Afinal, só a educação rompe as raízes históricas da 
pobreza e da discriminação.
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Partindo desta premissa e da necessidade de prevenir e combater por meio da 
educação o racismo institucional, o IFRJ em sintonia com a Lei 10.639/2003, que 
estabelece a inclusão no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da 
temática "História e Cultura Afro-Brasileira", tem desenvolvido ações e estratégias nas 
áreas de ensino, pesquisa e extensão que visam incluir a História e a Cultura Africana e 
Afro-brasileira em seu projeto político pedagógico e currículo de seus cursos, projetos de 
extensão e pesquisas, com os objetivos de valorizar as questões pertinentes à diversidade 
de forma geral e, em especial, à diversidade étnico-racial, além de capacitar a 
comunidade acadêmica para o enfrentamento do racismo e das desigualdades sociais.

Os Institutos Federais, Fundações Estaduais de Educação Profissional e 
instituições afins, deverão incentivar o estabelecimento de programas de pós-graduação 
e de formação continuada em Educação das Relações Étnico-raciais para seus servidores 
e educadores da região de sua abrangência (Plano Nacional de Implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana p.: 57)

O IFRJ é uma referência na educação profissional, não apenas nas áreas das 
ciências exatas e/ou tecnológicas, mas também começa a se destacar na área das ciências 
humanas. Implementa um projeto de educação inclusiva integrando pesquisa, ensino e 
extensão.

No ano de 2009, ocorreu a primeira ação institucionalizada para a 
implementação da Lei 10639/03, através da organização do Curso de Extensão BRASIL E 
ÁFRICA EM SALA DE AULA, no Campus São Gonçalo. Esta ação teve como meta oferecer 
aos profissionais de ensino subsídios para auxiliar sua ação pedagógica. Por meio do 
debate e da reflexão sobre o conhecimento específico e as novas alternativas de materiais 
didáticos, no que tange à temática Brasil e África e o contexto escolar, tínhamos como 
objetivo contribuir para a aplicabilidade da Lei 11.645/08 (inclui no currículo oficial da 
rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena). Tal estratégia de trabalho propiciou o acesso aos conteúdos didáticos e 
conhecimentos relativos às relações Brasil – África, assim como estudar a situação do 
afro-brasileiro na sociedade, numa perspectiva transdisciplinar, dando incentivo à 
criação de materiais pedagógicos, objetivando o resgate, registro, divulgação e 
valorização da cultura afro-brasileira e africana, no cotidiano escolar.

Em 2010, através da criação da Coordenação Geral de Diversidades – COGED, 
vinculada à PROEX, as ações passaram a ocorrer de forma sistêmica. A primeira atividade 
desenvolvida foi a comemoração dos 100 ANOS DA REVOLTA DA CHIBATA NO IFRJ, 
envolvendo seis Campi e integrando pesquisa, ensino e extensão. 

Em seguida, participamos do edital PROEXT 05/2010, no qual aprovamos o 
Projeto Diálogos sobre Diversidade e a Lei 10639/03, ocasião em que foi possível discutir 
a temática em todos os Campi. Além disso, criamos uma ferramenta online, de caráter 
permanente, o Portal da Diversidade, site mantido pelo IFRJ que facilita o debate
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continuado e disponibiliza o material pedagógico para professores - 
http://www.ifrj.edu.br/dialogosediversidade.

Com o desenvolvimento do Projeto Diálogos sobre Diversidade e a Lei 10639/03, 
no ano de 2011, foi possível coordenar alguns desdobramentos importantes, a saber:

  – No Campus Nilópolis, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Cidadania e Direitos Humanos e Secretaria Municipal de Educação 
da Prefeitura de Nilópolis. Foram envolvidas quatro escolas da rede municipal e 
uma turma do Curso de Produção Cultural do Campus Nilópolis, da disciplina de 
Literatura Brasileira, ministrada pela Professora Andréa Motta. Através de aulas-
passeio cultural, foram realizadas visitas guiadas aos marcos históricos, que 
revelam a presença africana em nosso estado. Tal Projeto teve seu lançamento na 
quadra da Escola de Samba Beija-Flor, se configurando uma ação educativa de 
reconhecimento e valorização da diversidade étnico-racial e cultural.


  -  O Encontro aconteceu no 

terceiro dia do curso para capacitação de professores da rede, que atuaram no 
projeto Circuito AfroNil. A Profª Andréa Motta ministrou a aula “Literatura Afro-
brasileira” e o Prof. Affonso Celso Thomaz Pereira discutiu a Historia no contexto 
afro-brasileiro.


 - Em parceria   com o Campus Paracambi. Participaram 32 

professores da rede municipal e contamos, ainda, com a professora Andréa 
Motta, de Língua Portuguesa do Campus Nilópolis.

 l
– Atividade de estimulo à produção de conhecimento com base na História e 
Cultura de Matriz Africana. A Semana Acadêmica do Campus Duque de Caxias  
contou com uma série de atividades voltadas para aplicação da Lei 10639/03, 
sob a coordenação do professor de História, Jayme Lúcio Fernandes Ribeiro. 
Diálogos entre África e Brasil é o tema que inspirou quatro palestras ministradas 
por especialistas que discutiram religiosidade e música afro-brasileira, a 
aplicabilidade da Lei 10639/03, o conceito de raça, entre outros assuntos. A 
iniciativa foi além das atividades de cunho acadêmico. Inspirado no projeto, o II 
Festival do Minuto de 2011 teve como tema Diálogos sobre Diversidade e a Lei 
10639/03, houve exibições de vídeos produzidos pelos alunos; No Campus Nilo
Peçanha - Pinheiral as atividades foram coordenadas pelo Prof. Danilo 
Caruso.
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  – 
Realizado no Campus Avançado Arraial do Cabo- IFRJ, teve o objetivo de 
identificar e relacionar outras formas de Racionalidade possíveis , a partir da 
análise de textos e trabalhos corporais, tendo como base inicial a Capoeira 
Angola . Facilitador/Coordenador: Prof. Marcelo Japiassú.

  :
Essa ação surgiu após a realização do Projeto Diálogos no 
Campus Realengo e ações significativas têm sido desenvolvidas 
no âmbito sistêmico.

Destacamos o processo de discussão, coordenado pela PROET - Pró-Reitoria de 
Ensino Médio e Técnico com o corpo docente das disciplinas de História, Língua 
Portuguesa/Literatura e Artes, como orienta a lei 11.645/2008, artigo 1�, parágrafo 2�. 

Essa ação resultou na criação dos Grupos de Trabalho específicos, tendo como 
objetivo de adequação das propostas curriculares da instituição, contemplando conteúdos da 
História e Cultura Africana, Afro-brasileira nas ementas e programas de ensino dos cursos 
Técnicos, sob a coordenação da pedagoga Aline Dantas.

Tal processo culminou na reformulação da disciplina de História: 

Eixo: Mundo do Trabalho e Relações Sociais 

Temáticas:

1- Formação Histórica do Brasil; 

2- Construção da Identidade Nacional; 

3- A África no Brasil: o encontro ou o choque?;

4- Economia e Mercado: produção e consumo; 

5- Movimentos Sociais e Afirmativos: conquistas e desafios; 

6- Usos do Espaço Urbano. 

Os Cursos de Licenciatura (Física, Química e Matemática) do IFRJ visam formar 
professores com amplo domínio na sua área de atuação e na práxis pedagógica, destacando a 
disciplina Estrutura do Ensino que contempla as questões legais, estruturais e o funcionamento 
do Sistema Educacional Brasileiro, considerando as dimensões históricas, políticas, social e 
cultural. A disciplina Escola e Sociedade é a que trata da questão étnico-racial, quando aborda 
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as desigualdades educacionais e a democratização do ensino. 

O Curso Superior de Tecnologia em Produção Cultural visa capacitar profissionais que 
compreendam a cultura como uma construção coletiva.  Sobre este aspecto, o currículo está 
centrado na formação acadêmica por meio da construção de conhecimento teórico e prático 
nas áreas das Ciências Humanas, Artes e das Ciências. Várias disciplinas contemplam em suas 
ementas, conteúdos programáticos alusivos ao tema em questão, o que pode ser observado nos 
planos de disciplina de Antropologia Cultural, Culturas Populares e Arte Brasileira.

Destacamos uma iniciativa pioneira: o oferecimento  da disciplina de 
Etnomatemática, no curso de Matemática, desenvolvido no campus Paracambi, que faz parte 
da grade curricular. É relevante discutir que a evolução do conhecimento científico e 
tecnológico não aconteceu de forma linear e nunca foi prerrogativa de apenas uma nação, raça 

Licenciatura em Matemática 
   

X

(horas) – 27 2 (tempos de aula) -

Não há

contexto geográfico -histórico da emergência da Etnomatemática. A Etnomatemática: 
fundamentação teórica e práxis. A transdisciplinaridade possível entre a Matemática, a 
Etnomatemática e as ciências sociais.  A construção do conceito Etnomatemática e seus 
fundamentos teóricos. As pesquisas e as práticas didáticas relacionadas a 
Etnomatemática.

  
Apresentar a relevância da Etnomatemática como campo de saber importante para a 
formação dos docentes de Matemática.  Destacar que as efetivas ações de ensino e 
aprendizagem da Etnomatemática estão vinculadas ao contexto social/cultural no qual a 
comunidade escolar está inserida. Proporcionar o enriquecimento da licenciatura em 
Matemática por meio de abordagens vinculadas aos temas currículo escolar, ações 
pedagógicas e diversidade cultural

(X) Teórica
(  ) Prática

- expositivas
- debates

Margareth Mara Corrêa das Silva Mônica Romitelli de Queiroz

             Data 10 de fevereiro/2012
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ou povo. O olhar sobre o mundo, sobre os fenômenos e as explicações para os mesmos 
estiveram presentes em diversas sociedades. 

No Campus Realengo, o Programa Saúde da População Negra, que está em 
construção, foi motivado pela participação de professores no Projeto Diálogos, contando com 
a participação da PROGRAD – Pró-reitoria de Graduação e da Professora Isabel Cruz, da 
Faculdade de Enfermagem da UFF. A idéia central do programa é trabalhar conteúdos em torno 
da política de saúde integral da população negra e o enfrentamento do racismo institucional 
pelo profissional de saúde (e gestor). 

No que se refere aos conteúdos específicos para os cursos, no caso de Farmácia, já 
existe uma importante disciplina sobre Etnofarmacologia. Vale lembrar que, várias instituições 
de pesquisa se apropriam do conhecimento oriundo das religiões de matriz africana e indígena 
no que se refere às ervas, chás, banhos, infusões, etc. Incluir este conteúdo no curso é ajudar a 
fortalecer um ramo científico já em desenvolvimento. Ainda falando sobre o curso de 
Farmácia, há diferenças de metabolismo entre as etnias e estas diferenças provocam variados 
resultados e efeitos dos medicamentos. Esse fato, inclusive, é o que levou a própria indústria 
farmacêutica a realizar estudos multicêntricos no mundo inteiro, para ter diferentes amostras 
populacionais nas suas investigações sobre novas drogas. 

Por fim, no que se refere à fisioterapia e à Terapia Ocupacional, temos na fase de 
prevenção e cura uma possibilidade de desenvolver conteúdos e pesquisas diretas com a 
população portadora de anemia falciforme, uma vez que esta população (quando mal cuidada) 
desenvolve problemas de úlceras, contraturas, etc.

A área de ensino da Pós-Graduação prioriza a consistência na produção científica, 
através do incentivo à pesquisa, criação de grupos e a linhas de pesquisa que resgatem as 
contribuições científicas e tecnológicas da população negra brasileira, tal como a do 
engenheiro Antonio Pereira Rebouças Filho (1839-1874). .

É importante ressaltar que a concepção de ensino da Pós-Graduação pressupõe a 
criação de cursos advindos das experiências exitosas nas áreas de ensino, pesquisa e extensão. 
Existindo assim, uma ação na qual se pressupõe a busca da informação, do estímulo à 
investigação científica, da integração dos estudantes ao percurso formativo da crítica e 
observação. Nesse sentido, a criação do curso de Especialização em Ensino de História e 
Culturas Africanas e Afro-brasileiras, em 2010, possui a base da pesquisa e formação humana 
nos objetivos propedêuticos e compromisso com a formação integral do pesquisador, visando 
à melhoria do ensino numa perspectiva multiplicadora.

O desenvolvimento da área de relações étnico-raciais está em ampliação no IFRJ. Foi 
criado recentemente o Laboratório Audiovisual Cinegritude, que tem como meta a ampliação 
do Projeto Cinegritude, para além da iniciação à pesquisa científica, colaborando também 
para a consolidação dos propósitos do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros (NEAB) recém 
instituído no Campus São Gonçalo do IFRJ, coordenado pela professora Janaína Oliveira. Em 
2011, foi destinado um espaço físico para o mesmo, que recebeu o nome de Laboratório de 
Ciências Humanas Abdias do Nascimento, em reconhecimento à importante contribuição 
desse ativista negro. 
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No campus Nilópolis, existe o curso de Especialização em Linguagens Artísticas, 
Cultura e Educação, com potencial para se tornar um polo importante na difusão, na área da 
pesquisa, de conhecimentos sobre a temática em questão. 

Os Institutos Federais, Fundações Estaduais de Educação 
Profissional e instituições afins, deverão incentivar o 
estabelecimento de programas de pós-graduação e de 
formação continuada em Educação das Relações Étnico-
Raciais para seus servidores e educadores da região de sua 
abrangência” - Plano Nacional de Implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afrobrasileira e Africana p.: 57

O lugar reservado ao negro merece atenção especial e políticas públicas direcionadas 
para resolver as desigualdades acumuladas. O papel da educação é primordial tanto para 
superar tais dificuldades como para não permitir sua continuada reprodução. 

Ao ser promulgada, no ano de 2003, a Lei 10639 tornou-se um marco legal da luta de 
toda a sociedade para que o papel destinado ao afro-brasileiro e aos  africanos seja repactuado 
e modificado, através da ênfase nos aspectos positivos de suas contribuições, em detrimento do 
antigo senso comum, que conferia tudo de ruim ao negro na sociedade. No entanto, a lei não 
tem sido cumprida em todas as instituições educacionais, mesmo estando perto de completar 
10 anos de existência.  

Constantemente, justificam-se o seu cumprimento por meio da inserção de conteúdos 
sobre a África e cultura negra no cronograma escolar de forma pontual ou decorativa, em festas 
ou eventos incluídos de forma pouco crítica e, muitas vezes, insignificantes, por meio do 
“encaixe” dos temas de História da África e do Brasil Africano, nas disciplinas de História e 
Geografia tratando apenas da escravidão e da abolição, mantendo assim mais uma vez o senso 
comum, uma singela estratégia de perpetuação do racismo institucional. 

Na direção contrária ao que preconiza a legislação, ou seja, conhecimento da 
contribuição histórica da população negra para a humanidade em geral e o Brasil, em 
particular, seguem aqueles (as) que repetem a eterna imagem estereotipada de uma África 
como um continente exótico e paupérrimo, desprovido de história, tradição, tecnologias, 
ciência e cultura. 

O olhar para um continente de forma preconceituosa é uma perversidade, uma vez 
que a falta de crítica sobre o que representou a escravidão e o racismo para as atuais condições 
vividas pelos países africanos e, pela população negra no Brasil, procura sustentar esse “lugar” 
de subordinado. Dessa forma, em vez de corrigir, a instituição educacional corre o risco de 
reafirmar a desigualdade, não contribuindo para superá-la, além de camuflar a riqueza e a 
significância de um continente. 
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Diante das inúmeras indagações e desafios para a construção de um novo currículo, 
que contemple o estudo da história e cultura afro-brasileira e africana, é fundamental pensar, 
em primeira mão, no envolvimento dos agentes educacionais para a garantia da aplicabilidade 
da Lei 10639/03 de forma positiva e, não com as intermináveis rodas de capoeira, painéis sobre 
o escravo no Brasil dentre outras atividades que justificam a presença negra na escola. A 
continuidade dessas “práticas pedagógicas” só irá perpetuar a visão do negro como escravo, 
subalterno e não como aquele que resistiu e tensionou a sociedade ou, aquele que fez e faz 
cultura, ciência, tecnologia e desenvolvimento.   

Portanto, um currículo pautado em uma teoria crítica leva à construção de diferentes e 
tradicionais formas de educar - no sentido de saberes milenares, patrimônio cultural de grupos 
e povos, ancestralidade -, que não se restringem apenas à escolarização, sendo também viável, 
para a desconstrução de estigmas e preconceitos, visando ao fortalecimento da identidade da 
população negra e à redução das vulnerabilidades sociais.

Todavia, é percebida a timidez na implementação da Lei 10639/03 e o papel do Estado 
brasileiro é providencial, uma vez que, através do Plano Nacional de Implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais - DCN ERER e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana ressalta: 

No espírito da Lei 10639/2003, que pretendeu explicitar a 
preocupação com o acesso e o sucesso escolar da população 
negra, a Resolução CNE/CP nº 01/2004 dispôs, em seu Art. 
5º, que “os sistemas de ensino tomarão providências no 
sentido de garantir o direito de alunos afrodescendentes de 
frequentarem estabelecimentos de ensino de qualidade, que 
contenham instalações e equipamentos sólidos e 
atualizados, em cursos ministrados por professores 
competentes no domínio de conteúdos de ensino e 
comprometidos com a educação de negros e não negros, 
sendo capazes de corrigir posturas, atitudes, palavras que 
impliquem desrespeito e discriminação (2009: p. 44).

Para tanto, ainda segundo as DCN ERER, é necessário a construção de uma pedagogia 
que não reproduza as desigualdades sociais e raciais e que objetive o respeito à diversidade – 
promovendo a igualdade racial – tarefa de todos os educadores, independentemente do seu 
pertencimento étnico-racial.

É importante não perdemos a dimensão de que a Lei 10639/03 reafirma a tendência de 
mudanças no campo jurídico após as intervenções dos movimentos sociais. Para Motta 

Distintamente do que é reproduzido pelo monismo jurídico, 
quando este afirma que a sociedade somente muda seus 
valores e comportamentos a partir da criação de uma lei, é no 
interior da sociedade que essas mudanças ocorrem, por 
intermédio de seus conflitos e na sua relação dialética com o 
Estado.” (2001, p. 01)
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E, na perspectiva de Moreira:

devemos entender esse ensino de qualidade como um 
conjunto de atitudes educacionais, que visam garantir o 
domínio de conhecimentos relevantes, além de promover 
experiências voltadas para incrementar a auto-estima de 
grupos identitários discriminados, contrapondo-se, assim, às 
características que fazem com que o currículo preserve 
desigualdades de nossa estrutura social. E para tal, o sistema 
escolar está impelido a ter um novo posicionamento” (2008, 
p.3).

Ao ser promulgada no ano de 2003, a Lei 10639 veio atender à demanda histórica dos 
diferentes setores do Movimento Negro. No entanto, sua efetiva inserção nos currículos 
escolares precisa ser objeto de ações específicas tanto por parte do MEC, como da Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR, visando superar as 
resistências que os estabelecimentos públicos e privados oferecem à incorporação dos 
conteúdos de História e Cultura da África e dos Afro-brasileiros em seus currículos.

Quando nossa atenção volta-se para o sistema de ensino, tradicionalmente hermético 
a esses temas, como o técnico e tecnológico, percebemos maior resistência e tensão, quanto à 
implementação da democratização e da lei propriamente dita. Percebemos no IFRJ alguns 
focos de resistência, porém acreditamos que paulatinamente teremos avanços, que 
possibilitarão difundir algumas práticas pedagógicas em curso  potencializando-as num 
movimento de rediscutir o papel social do ensino profissional no Brasil.  

Algumas pesquisas, Verrangia & Silva, 2010, têm evidenciado; Francisco Jr, 2008, que 
a prática pedagógica e o saber de sala de aula raramente contemplam a diversidade cultural e 
muito menos respondem às demandas geradas no interior das instituições escolares ou à 
incorporação de disciplina/conteúdo programático específico criado de fora do ambiente 
acadêmico-científico, fruto da ação dos movimentos sociais . No entanto, a Lei 10639/03 
desafiou essa prerrogativa, sendo um acontecimento ímpar nas relações entre sociedade, 
escola e governo em nosso país. 

Esse ineditismo, fonte de tensões e conflitos, a partir de janeiro de 2003, consolidou-se 
nos artigos 26-A e 79-B da LDB- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, nos quais define que:

Art. 26-A Nos estabelecimentos de Ensino Fundamental e 
Médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino 
sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§1� O conteúdo programático a que se refere o caput deste 
artigo incluirá o estudo da História da África e dos africanos, 
a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o 
negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 
política pertinentes à História do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes a História e Cultura Afro-
Brasileira serão ministrados  no âmbito de todo o currículo 
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escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 
Literatura e História Brasileiras.

Art. 79-B O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 
como Dia Nacional da Consciência Negra. 

A lei em tela, por ser fruto da pressão dos movimentos sociais, não irá de um dia para o 
outro extirpar a discriminação e o preconceito étnico-racial visíveis na sociedade brasileira, 
corroborados pelos indicadores das desigualdades raciais, uma vez que a base do preconceito, 
discriminação e racismo são alicerçados pelos traços fenotípicos e na hierarquização baseada 
na origem étnico-racial das pessoas. A materialização e a capilarização da legislação será – e é 
-, uma tarefa árdua, contínua e duradoura. 

Os desafios para sua consolidação são de conhecimento de uma ampla maioria de 
educadores, legisladores e políticos. O Estado brasileiro, por exemplo, afirma que: 

As dificuldades inerentes à implementação de uma lei no 
âmbito da Federação brasileira também alcançaram a Lei 
10639/03. A relação entre os entes federativos (municípios, 
estados, União e Distrito Federal) é uma variável bastante 
complexa e exige um esforço constante na implementação 
de políticas educacionais (Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afrobrasileira e Africana. 2009: p.26).

Isso significa incluir a temática no Projeto Político Pedagógico da Escola, que no IFRJ 
incorpora os objetivos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais. Nele está nosso compromisso tanto no desenvolvimento de políticas 
inclusivas, quanto na prevenção e combate à discriminação e ao preconceito, além de seu total 
zelo no cumprimento da legislação educacional brasileira. Somos da opinião de que as 
políticas de inclusão:

... discutem as orientações para o combate ao racismo, 
instituem a obrigatoriedade do ensino da História da África e 
dos Africanos no currículo escolar e buscam orientar ações 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais. As Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana orientam a complementação e a 
valorização das ações afirmativas no sentido de incluir a 
população negra em todos os setores da sociedade. (Projeto 
Político Institucional – PPI – IFRJ – JULHO de 2009 – página 
58).

Entretanto, reconhecemos que as contradições que permeiam a sociedade brasileira, 
as quais desejamos superar, também se fazem presentes no seio de nossa instituição. E somos 
da opinião de que é na luta pedagógica, no embate prático político que iremos democratizar a 
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educação. O IFRJ passa por um momento de extrema importância, diante do desafio para 
consolidar a implementação da Lei 10639/03 e instituir/potencializar políticas afirmativas de 
acesso, permanência e conclusão com sucesso de nosso corpo discente. Identificar os nichos 
de resistência interna e sensibilizar novos agentes educacionais é fundamental, assim como 
consolidar vínculos com a sociedade, visando à troca de saberes em torno da construção de 
uma sociedade verdadeiramente democrática e que valorize e respeite sua diversidade étnico-
racial.
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1Maria Lúcia Rodrigues Muller   

O livro tem origem em pesquisa de Mestrado defendida no Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso. O autor é professor do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT), e atualmente é 
diretor do Campus de Confresa, no nordeste do Estado.

São poucas as pesquisas sobre alunos negros do Ensino Profissional e Tecnológico. 
Ainda em menor número estão as já publicadas. Ao começar a escrever esta resenha, fiz uma 
rápida pesquisa na internet procurando outras publicações do mesmo tipo. Não encontrei. 
Infelizmente, as trajetórias de alunos e ex-alunos negros ainda parecem não ser tema de 
interesse para os pesquisadores. 

O estudo de que trata o livro foi realizado com jovens negros egressos do Centro 
Federal de Educação Tecnológica de Cuiabá, atualmente Campus São Vicente, do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso. São Vicente foi escola agrícola 
desde sua fundação, em 1943.  

Por se tratar de uma escola dedicada ao ensino agrícola, no primeiro capítulo, o autor 
faz uma resenha histórica dessa modalidade de ensino, que se inicia ainda no Império. Nesse 
mesmo capítulo, recupera a história do ensino agrícola em Mato Grosso até a criação da Escola 
Agrícola de São Vicente, posteriormente transformada no Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Cuiabá.  Nesse mesmo capítulo, o autor aborda as desigualdades raciais 
existentes na educação brasileira. Afirma que numa situação de desigualdades tão expressivas 
para a população negra, a conclusão do Ensino Médio já se traduz em mobilidade social, 
especialmente no Ensino Profissional. 

1

  E-mail: mlrmuller@gmail.com)
Doutora em Educação pela UFMT 

DE PAULA, Willian da Silva. Educação profissional e a trajetória profissional de jovens negros em Mato Grosso. 
Cuiabá: EdUFMT, 2011.
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No segundo capítulo, de Paula expõe a “carpintaria” da pesquisa. O “como” 
encontrou seus depoentes, pesquisando as fichas de matrículas e outros documentos escolares, 
e como fez a classificação inicial da cor/raça dos prováveis entrevistados, momento em que 
aproveita para dialogar com autores da área das relações raciais no Brasil e que se debruçaram 
sobre nossa complexa classificação racial. Ao final do capítulo, apresenta uma tabela com três 
entradas (p.38) para a classificação dos depoentes. A sua (de pesquisador), a dos depoentes na 
pergunta aberta e dos mesmos depoentes na pergunta fechada, quando foram apresentadas as 
categorias utilizadas pelo IBGE. Em seguida, como seria de se esperar, analisa as respostas, 
dialogando com os estudiosos do tema.

O eixo central do terceiro capítulo é a discussão sobre identidade, tanto na perspectiva 
dos autores que escolheu para discutir, quanto na perspectiva de como esta é vista pelos 
entrevistados. Dentro dessa última, indaga aos depoentes como enfrentam/negociam os 
episódios de discriminação racial, sem deixar de lado o diálogo com a teoria. É interessante 
notar que esses depoentes têm muita clareza de quando são discriminados e percebem quando 
as “brincadeiras” têm a perspectiva do insulto racial. Entretanto, não esmorecem nem recuam 
em seus projetos profissionais.

As redes de apoio, compostas pelos familiares mais próximos, outras vezes se 
ampliando à família estendida e também com a participação dos amigos, são o tema do quarto 
capítulo. Tais redes são fundamentais para o prosseguimento nos estudos; para a sustentação 
nos momentos difíceis.  A própria escola agrícola, que fornecia alojamento, e grande parte de 
seus professores, também funcionaram como redes – os docentes, em especial, ensinando o 
“caminho das pedras”, usos e maneiras de se obter um bom emprego ou transformar o estágio 
em emprego permanente.  O final do livro faz um apanhado dos aspectos mais significativos 
dos depoimentos discutidos nos capítulos anteriores.  

Como disse inicialmente, não encontrei outra publicação sobre o tema.  Sabendo das 
desigualdades raciais na educação brasileira, é importante conhecer como jovens negros 
trilharam os caminhos do sucesso acadêmico e profissional. Mais ainda, convém perceber 
como professores podem ser de grande valia para a pavimentação desse caminho.
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